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Resumo: Pretende-se neste texto, analisar as relações de classes sociais no capitalismo 
contemporâneo, a partir das discussões sobre a centralidade do trabalho. Para tanto, 
como tentativa de reflexão inicial, busca-se primeiramente abordar as classes sociais a 
partir de uma leitura de Marx e de um diálogo com os autores, na tentativa de 
compreender as transformações inerentes ao processo de trabalho e a manutenção da 
ordem capitalista. Dessa forma, analisar-se-á as bases históricas da realidade social 
burguesa na tentativa de analisar as estratégias do capital em sua permanente busca de 
extração de mais-valia sobre o novo salariado no capitalismo contemporâneo. Dada 
essas circunstâncias, quais as consequências para o mundo do trabalho? Estaríamos 
vivenciando uma sociedade em que o trabalho não mais seria fundamental? É, 
portanto, sobre esta base e as características das relações de trabalho no capitalismo 
contemporâneo que pretendemos discutir este texto.  
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Introdução 

Num contexto de globalização capitalista, as classes sociais vêm sendo colocada em 

xeque pelos argumentadores do paradigma produtivo, ou seja, um conjunto de teorias que 

surgiram na segunda metade do século XX, que interpretavam as mudanças na sociedade 

                                                 
1 Apesar de modificações, este trabalho foi primeiramente apresentado para a disciplina “Transformações no 

Mundo do Trabalho”, do mestrado em Ciências Sociais da Universidade Estadual de Londrina, ministrada 

pela Profa. Dra. Simone Wolff, no segundo semestre de 2011.  Esta é uma discussão preliminar, ainda 

inacabada, que vem sendo feita no texto da dissertação do mestrado. A ideia é apresentar alguns avanços 

desta pesquisa e anotar dicas e recomendações dos professores e pesquisadores do GT. 
2 Instituição: Universidade Estadual de Londrina; formação: mestrando em Ciências Sociais; agência de 

fomento: Capes; e-mail: leonardofmg@hotmail.com.  
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industrial, e reduziam a análise marxiana ao seu âmbito econômico. Ou seja, diante das 

mudanças na sociedade, as classes sociais têm sido argumentadas como insuficiente para 

explicar os tempos atuais.  

O objetivo do artigo é tratar alguns aspectos pertinentes das atuais relações de 

trabalho na sociedade capitalista, no que diz respeito ao conceito de classe social. 

Pretende-se neste texto preliminar, debater as classes sociais, fundamental a nosso ver para 

entender essas relações. Para tanto, nos orientamos a partir de uma análise da leitura 

marxiana sobre o processo de trabalho relativo à sociedade capitalista, e de um diálogo 

com alguns autores: LUKÁCS (1974); HABERMAS (1987); OFFE (1989); BENSAÏD 

(1999); ANTUNES (2007); ORGANISTA (2006); AMORIM et al (2011).  

A ideia é trazer em debate algumas reflexões as mudanças que vem acontecendo 

em tela nas atuais relações de trabalho, em que a figura do trabalhador não vem sendo 

colocada pelo capital como central nas relações de produção. Dessa forma, alguns 

questionamentos são necessários: a partir das mudanças no mercado de trabalho e da 

valorização do indivíduo enquanto parte autônoma da relação de processo produtivo, quem 

é o trabalhador hoje? Quais são os possíveis impactos negativos que vem refletindo sobre a 

classe trabalhadora? É possível pensar classe trabalhadora hoje? Não seria mais uma 

estratégia da ideologia capitalista em obscurecer a relação concreta existente entre trabalho 

e capital? Quais os limites desta autonomia proporcionada ao trabalhador nos limites da 

sociedade burguesa? 

Deparando-nos com as relações de trabalho atuais, o que podemos aprender com 

esta relação na história do capitalismo entre capital e trabalho? Uma vez que o modelo de 

vida e de produção burguês hegemônico necessita de mudanças e/ou atualizações, ou até 

mesmo, adaptações para continuar a sua atividade exploratória de extração de mais-valia, 

quais seriam desta vez as estratégias do capital em ocultar as relações reais (concretas) de 

trabalho? Atualmente, quais os reais elementos do discurso de incentivo ao “micro-

empreendedorismo” arraigado na sociedade e a tantas outras formas de trabalho? 

Em tal medida, alertar a classe trabalhadora sobre a ilusão do discurso do “micro-

empreendedorismo” e de outras formas de trabalho presentes no capitalismo 

contemporâneo. Deve-se, entretanto, analisar o trabalhador na sua relação de classe, e 

ressaltar que esta nova configuração presentes nas atuais relações de trabalho, pode ser 

mais uma etapa de reorganização capitalista do processo produtivo, em que a mais valia 

relativa se torna ainda mais atrativa ao capital. Parafraseando BENSAÏD (1999), não 
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estaria o sujeito perdido? Ou seja, o trabalhador não estaria sendo iludido por essas novas 

formas de trabalho no capitalismo contemporâneo, como por exemplo o micro-

empreendedorismo individual (MEI), o trabalhador informal, ou a relação de pessoa 

jurídica (PJ)?. 

 

As controvérsias sobre a questão do trabalho: trabalho, categoria chave em 

sociologia? 

 

Antes de trazermos os argumentos sobre a validade analítica que atribuímos a Marx 

em sua análise do capitalismo a partir de uma leitura de algumas partes do livro I de O 

Capital, vamos ver como alguns autores se referem a categoria trabalho. Primeiramente, 

faremos uma breve discussão sobre alguns elementos no âmbito das classes sociais e da 

centralidade do trabalho em suas teorias. 

Na perspectiva de Lukács, o trabalho ocupa lugar central na análise das relações 

sociais, e possui assim o caráter mediador do homem com a natureza. Com isso, percebe a 

diferença fundamental entre os homens e outros animais, em que os homens produzem e 

reproduzem a sua própria vida. Segundo Lukács, com o trabalho, dá-se ao mesmo tempo, 

ontologicamente, a possibilidade do desenvolvimento superior dos homens. O trabalho, 

portanto, é formado por posições teleológicas que, em cada oportunidade, põem em 

funcionamento séries causais e complexas.  

LUKÁCS (2012) busca compreender em sua análise, como o capitalismo está 

ideologicamente organizado, ou seja, busca examinar o processo de produção capitalista e 

reificação, a estratégia racional capitalista. Em meio à prática, ou seja, as questões sociais 

manifestadas nas relações materiais, a ciência atua como apêndice importante para 

manutenção da hegemonia burguesa. 

(...) o caráter enganoso de tal método reside no fato de que o próprio 

desenvolvimento do capitalismo tende a produzir uma estrutura da 

sociedade que vai ao encontro dessas opiniões. No entanto, é justamente 

nesse sentido e por ele que precisamos do método dialético para não 

sucumbirmos à ilusão social assim produzida e podermos entrever a 

essência por trás dessa ilusão. (LUKÁCS, 2012, p. 71). 

Lukács compreende que as posições teleológicas primárias e secundárias surgem 

como respostas às necessidades colocadas pela realidade, como nos mostra ORGANISTA 
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(2006), uma vez que o trabalho, na ontologia do ser social, tem a primazia no processo de 

humanização do homem. Nesse sentido, Lukács confere ao trabalho, o caráter 

autofundador do ser social, origem e “protoforma” do ser social, e, a liberdade, portanto, se 

constitui num processo gestado no e pelo trabalho que transforma o homem e a natureza.  

Ao contrário da perspectiva de Lukács, HABERMAS (1987) baseia sua explicação 

no contraponto da centralidade do trabalho como fundamental para explicação das relações 

sociais contemporâneas. Tendo como base a teoria da ação comunicativa, Habermas parte 

da oposição marxiana de que a categoria trabalho é a forma da vida humana que 

fundamenta o mundo dos homens, de acordo com ORGANISTA (2006). Desse modo, os 

humanos passaram por estágios evolutivos ao longo do tempo, ou seja, passando de 

homínidas, a evolução natural para o homo sapiens, e assim, para a evolução social. A 

evolução social tem como princípio a extensão e a intensidade do ato de trabalhar e a 

constituição de uma estrutura familiar. 

Para HABERMAS (1987), os humanos passaram por estágios evolutivos do 

sistema animal de status, em seguida pelo sistema de normas sociais, e por fim a 

linguagem, que por sua vez, atingiu uma forma desenvolvida e fomentou uma razão 

comunicativa. Para Habermas, a linguagem precede o trabalho nas relações sociais. A 

linguagem é para Habermas o fundamento das interações que permitem a construção de 

vínculos valorativos e normativos entre os indivíduos. Nesse sentido, traz consigo a 

mudança paradigmática na chamada Sociologia “pós-moderna” à medida que formula uma 

teoria do agir comunicativo, que coloca o indivíduo e o ato de comunicação no foco dos 

estudos sociológicos, em oposição à noção de classe, estabelecendo assim, uma 

especificidade metodológica para as Ciências Sociais. 

HABERMAS (1987) constrói uma visão dual da sociedade, em que diferencia a 

razão instrumental da razão comunicativa. Por um lado, a razão comunicativa, somente 

existe pela relação de subjetividades mediadas pela linguagem; por outro lado, está a razão 

instrumental, em que se encontra o trabalho. Há, portanto, uma distinção operada por este 

autor na visão dualista, segundo ORGANISTA (2006), em que compreende o trabalho, 

como a esfera da necessidade, da razão instrumental e do sistema; e sobre a interação e a 

esfera do agir comunicativo, ou seja, o mundo da vida.  
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O mundo da vida teria uma ação anti-sistêmica diante da cada vez mais 

invasiva sistemática que conforma o sistema, na medida em que é 

orientado pela “ação comunicativa”, isto é, aquela caracterizada pela 

reflexão, interpretação, e interesses coletivos democraticamente 

negociados com base na argumentação autônoma de todos os sujeitos 

envolvidos. Com efeito, uma sociedade seria tanto mais democrática 

quanto mais estabelecida pela ação comunicativa. (AMORIM et al, 2011, 

p.15). 

A diferença com relação à perspectiva de Marx, é que para este existe um 

antagonismo explícito de luta de classes nas relações materiais de produção. Já para 

Habermas, define Organista (2006, p. 113), “o fenômeno do capitalismo organizado anula 

a distinção que Marx faz entre infra-estrutura e superestrutura” e a mudança social somente 

poderá advir da disjunção entre trabalho e interação. 

Na esteira deste pensamento, OFFE (1989) afirma que ocorrem algumas 

transformações na sociedade a partir do último quartel do século XX, e que vão decretar o 

fim do trabalho. Percebe-se que o fim ou a diminuição do trabalho a que o autor se refere, 

tendo como base o universo de dados sobre formas do trabalho moderno, “pós-industrial”, 

deixou a categoria trabalho obsoleta em teoria sociológica. Afirma ter sido superado o 

trabalho, como categoria analítica-chave, com base no declínio de ocupações do setor 

secundário, no desemprego estrutural, no avanço da racionalidade técnica, e na diminuição 

do emprego assalariado. Desse modo, OFFE (1989) demonstra que há uma crise na 

sociedade do trabalho, e, consequentemente gerou uma derrocada na centralidade do 

trabalho assalariado, diminuindo assim a capacidade organizativa de classes.  

Para OFFE (1989), as mudanças em curso na sociedade ocorrem a partir de 

processos de diferenciação, fragmentação e heterogeneização do mundo do trabalho, 

acarretam no fim do trabalho como eixo estrutural da sociedade. Para o autor, o setor de 

serviços é composto por uma racionalidade específica que se distingue, do setor industrial.  

Isso implica numa maior diferenciação interna da coletividade dos trabalhadores, 

como por exemplo, as mudanças ocasionadas em grande escala do tipo de trabalho 

assalariado final e contratual para o tipo de trabalho mais informal, ou seja, a diminuição 

do trabalho industrial e o crescimento do setor de serviços. Para Offe, tal como explicam 

Amorim et al (2011, p. 13) “o cenário de refundação e reconstituição da luta política 

coletiva passaria, nesses termos, a ser a sociedade civil onde os novos movimentos sociais 

se articulariam com base em lutas ditadas por valores universais como, por exemplo, a paz, 
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o meio ambiente e os direitos humanos, dos quais participariam os vários estratos da 

sociedade capitalista”. 

Segundo OFFE (1989), a perda da centralidade de trabalho demonstra a inoperância 

do trabalho como forma de integração social. Desse modo, constata AMORIM (2006), “a 

categoria trabalho perderia, então, sua centralidade, dando lugar às preocupações que 

girariam em torno de questões relativas à ação social como status familiar, questões de 

gênero, condições de saúde, idade, situações étnicas e processos identitários” (Offe apud 

Amorin, 2006, p. 28), são as categoriais que substituem o papel central do trabalho na vida 

social, afirma Offe.  

Em Adeus ao trabalho?, Ricardo Antunes nos leva a refletir sobre a categoria 

trabalho na década de 1990 e questiona alguns aspectos das discussões que tem permeado 

o debate na atualidade. De acordo com ANTUNES (2007), há uma crescente substituição 

do valor trabalho pela ciência empírica burguesa, num contexto marcado pela inserção de 

políticas neoliberais e da reestruturação produtiva, o que levou a introdução dos modelos 

toyotistas. Outro aspecto importante que Antunes chama atenção é sobre esta nova lógica 

intersubjetiva na sociedade, que, a partir da ampliação do advento das tecnologias 

informacionais, bem como pela alargamento do setor de serviços, afetaram diretamente na 

organização da classe trabalhadora, que, diante dessas circunstâncias, se tornou mais 

heterogênea, fragmentada e diversificada.  

Nesses termos, afirma ANTUNES (2007), os sindicatos não dão conta de aglutinar 

os trabalhadores parciais, temporários e trabalhadores precários da economia informal, ou 

seja, segundo o autor, estes são os trabalhadores subproletários, que caracteriza a 

heterogeneidade da classe trabalhadora. Nesse sentido, afirma Antunes, não há uma 

consciência de classe, uma noção de pertencimento, e, com isso, há uma crise mais 

acentuada por qual passa os sindicatos, em que se assiste a uma maior individualização das 

relações de trabalho, a uma forte corrente de desregulamentar e flexibilizar ao limite o 

mercado de trabalho e ao esgotamento dos modelos sindicais vigentes.  

É interessante a indagação de Antunes apud Organista (2006, p. 160), ou seja, “a 

sociedade contemporânea é ou não é predominantemente movida pela lógica do capital, 

pelo sistema produtor de mercadorias?”. Reconhecendo afirmativamente esta questão, 

Antunes percebe a relação em suas diversas dimensões de trabalho, como nos mostra 
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Organista (2006, p. 161), em que “confirmando seu argumento que defende a centralidade 

do trabalho, diz Antunes que somente é possível pensar numa sociedade emancipada 

quando o trabalho concreto deixar de ser subordinado ao trabalho abstrato; isso somente é 

provável numa sociedade para além do capital”. Portanto, qualquer forma de subordinação 

do trabalho configura o conflito de classes existente na sociedade. 

Antunes deseja deixar claro que no capitalismo, seja ele em qualquer de 

suas variantes – fordismo, taylorismo, pós-fordismo, toyotismo, etc. – o 

fenômeno social do estranhamento estará presente. Por isso, torna-se 

premente reconhecer que, sob a hegemonia do sistema produtor de 

mercadorias, o conflito entre capital/trabalho permanece central, podendo 

se apresentar de formas diversas, de acordo com cada país, região e 

cultura. (ORGANISTA, 2006, p. 167). 

Dessa forma, Antunes percebe que o conflito existente entre capital e trabalho 

representa o fenômeno do estranhamento social, ou seja, o estranhamento do ser humano 

consigo próprio e com a natureza. Há, portanto, uma necessidade de ruptura com a lógica 

hegemônica burguesa no modo de vida, para possivelmente pensarmos numa sociedade 

emancipada, “para além do capital”.  

 A partir deste quadro teórico preliminarmente esboçado faz-se essencial a análise 

de Marx sobre o trabalho e as classes sociais. Em O capital, no livro primeiro, MARX 

(1983) procurou uma compreensão da totalidade, escrevendo e reescrevendo “em ato” uma 

teoria das classes. Podemos notar “no livro I, que a relação de classe recebe uma primeira 

determinação fundamental: a da relação de exploração” Bensaïd (1999, p. 145). A relação 

de exploração que Marx procurou analisar, ou seja, o movimento das classes, das 

mercadorias e do capital no processo de produção capitalista.  

É preciso ressaltar, portanto, que MARX (1983) analisou a sociedade de sua época, 

não como as coisas isoladas e estáticas, mas sim a partir do movimento da luta de classes 

em curso. Desse modo, há um marco histórico “o estado em que o trabalhador se apresenta 

no mercado como vendedor de sua própria força de trabalho deixou para o fundo dos 

tempos primitivos o estado em que o trabalho humano não se desfez ainda de sua primeira 

forma instintiva” Marx (1983, p. 149). Portanto, este marco histórico de luta de classes 

representa a condição de subordinação do trabalho ao capital.  

Neste exercício dialético de observar as transformações concretas e as relações de 

luta de classes em movimento, não se trata, portanto, de separar (fragmentar) a análise de 

Marx a partir de uma leitura que busca a classificação e definição de seus conceitos, como 
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faz, por exemplo, SCHUMPETER3 (1984). Muitas vezes, alguns autores buscam fazer 

uma leitura fragmentada da análise de Marx. Dessa forma, “a argumentação sobre a não 

validade analítica das teses de Marx sobre as classes sociais nos parece estar circunscrita a 

uma interpretação histórica, porém equivocada, do processo de reorganização espacial da 

indústria no mundo”, segundo Amorim et al (2011, p. 17). 

 Rebatendo os críticos que procuraram “imobilizar” a leitura de classes sociais, para 

BENSAÏD (1999): 

O fim já se acha aí, sempre, compreendido na origem. Assim, as 

conseqüências da circulação e da reprodução global já se acham presentes 

no valor e no valor excedente, que “pressupõem” a luta de classes e a 

determinação do tempo de trabalho socialmente necessário. Indo do 

abstrato ao concreto, a teoria das classes não teria como, nessa ótica, 

reduzir-se a um jogo estático de definições e de classificações. 

(BENSAÏD, 1999, p. 145). 

Desta forma, analisaremos as classes sociais à luz do movimento histórico real 

sobre as relações de produção e exploração entre os homens, em que “a noção de classe, 

segundo Marx, não é redutível nem um atributo de que seriam portadoras as unidades 

individuais que a compõem, nem a soma dessas unidades. Ela é algo diferente. Uma 

totalidade relacional e não uma simples soma.” Bensaïd (1999, p. 147). Ou seja, deve-se 

analisar, em seu conjunto, a questão das classes no processo de produção. Isto é, perceber 

os conflitos de classe a partir da relação entre trabalho assalariado e capital.  

Em sua investigação da sociedade capitalista no livro I de O Capital, na análise da 

mercadoria, MARX (1983) identificou as medidas sociais criadas para atribuir valor sobre 

as coisas. Segundo o autor, cada coisa possui o seu valor de uso (utilidade). Nesse sentido, 

dois fatores são importantes de se registrar no exame da mercadoria no modo de produção 

capitalista, na busca de compreender como que historicamente o trabalhador se tornou 

mercadoria. O primeiro fator é o valor de uso, que se realiza no seu próprio consumo, isto 

é, “o corpo da mercadoria mesmo, como ferro, trigo, diamante etc., é, portanto, um valor 

de uso ou bem”. O segundo fator é o valor de troca, a relação quantitativa de troca entre os 

diferentes valores de uso. 

Segundo Marx, “um valor de uso ou bem possui valor, apenas, porque nele está 

objetivado ou materializado trabalho humano abstrato.” Marx (1983, p. 47). Em meio ao 

                                                 
3 Em Capitalismo, Socialismo e Democracia, Schumpeter (1984) interpreta a análise de Marx sobre a 

sociedade capitalista. Identificando o marximo como uma religião, Schumpeter (o profeta, o sociólogo, o 

economista e o professor) na primeira parte de seu livro, fragmentando a leitura da lógica das partes de O 

Capital, numa busca de definir e classificar os conceitos.  



 

Anais do V Simpósio Internacional Lutas Sociais na América Latina 
“Revoluções nas Américas: passado, presente e futuro” 

ISSN 2177-9503 
10 a 13/09/2013 

 

GT 3. Trabalho e classes sociais no capitalismo contemporâneo 97 

movimento histórico, o caráter “útil” do trabalho social desaparece quando o valor de uso 

da força de trabalho é subtraído pelo capital. Assim, o trabalho realizado em sua forma 

concreta se resume a trabalho humano abstrato. E, “portanto, as diferentes formas 

concretas desses trabalhos, que deixam de diferenciar-se um do outro para reduzir-se em 

sua totalidade a igual trabalho humano abstrato.” Marx (1983, p. 47). 

A força conjunta de trabalho da sociedade, que se apresenta nos valores 

do mundo das mercadorias, vale aqui como uma única e a mesma força 

de trabalho do homem, não obstante ela ser composta de inúmeras forças 

de trabalho individuais. Cada uma dessas forças de trabalho individuais é 

a mesma força de trabalho do homem como a outra, à medida que possui 

o caráter de uma força média de trabalho social, e opera como tal força de 

trabalho socialmente média, contanto que a produção de uma mercadoria 

não consuma mais que o trabalho em média necessário ou tempo de 

trabalho socialmente necessário. (MARX, 1983, p. 48). 

É, portanto, o tempo de trabalho socialmente necessário que determina a grandeza 

do valor da força de trabalho, conforme mostra MARX (1983), em que a força de trabalho 

se tornou outra mercadoria qualquer, e passou a ser regida a partir dos valores mercantis. 

Nesse sentido, o processo de trabalho e de valorização do capital, representa o trabalho 

humano abstrato como valor de troca, e refere-se ao tempo de trabalho socialmente 

necessário para produção de mercadorias na sociedade, o que caracteriza, por excelência, o 

modo de produção capitalista.  

BENSAÏD (1999) registra a importância dada por Marx, sobre a regulamentação 

histórica da jornada de trabalho como um fenômeno típico de luta de classes. Segundo o 

autor, “essa passagem do tipo abstrato, correspondente ao nível da produção 

(capital/trabalho) às classes propriamente ditas (ao nível da luta), pressupõe já o conflito 

permanente pela divisão do tempo entre trabalho necessário e trabalho excedente (ao nível 

da reprodução global).” BENSAÏD (1999, p. 153). 

A divisão do trabalho desenvolvida e mediada pelo intercâmbio de mercadorias, 

cujo princípio, nos primórdios do capitalismo, se dá pela separação entre a cidade e o 

campo, a partir da produção e circulação das mercadorias na sociedade manufatureira, é 

que se consolida a base do modo de produção capitalista. 

Sendo a produção e circulação de mercadorias o pressuposto geral do 

modo de produção capitalista, a divisão manufatureira do trabalho exige 

que a divisão do trabalho tenha amadurecido até certo grau de 

desenvolvimento no interior da sociedade. Inversamente a divisão 

manufatureira do trabalho desenvolve e multiplica por efeito recíproco 

aquela divisão social do trabalho. Com a diferenciação dos instrumentos 
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de trabalho diferenciam-se cada vez mais os ofícios que produzem seus 

instrumentos (MARX, 1983, p. 278). 

Dessa forma, observa MARX (1983), a divisão territorial do trabalho também se 

amplia a partir da abertura do mercado mundial “favorecida” pelo sistema colonial. O 

capital demarca ramos particulares de produção, tendo como base a ação das empresas 

manufatureiras, com intuito de explorar as riquezas de determinada região. A partir de 

então, temos uma crescente divisão técnica do trabalho no interior da sociedade. A forma 

como os trabalhadores estavam inseridos na organização da produção, constitui o ponto de 

partida naturalmente desenvolvido tanto da cooperação em geral, quanto da manufatura, e, 

“(...) assim a divisão do trabalho marca o trabalhador manufatureiro com ferro em brasa, 

como propriedade do capital” Marx (1983, p. 283). 

O advento do capitalismo se deu pelo surgimento de uma nova forma de mediar as 

relações sociais, ou seja, dos homens com seu trabalho e com sua natureza, sobretudo a 

propriedade privada e o trabalho assalariado. As análises de MARX (1985), no Capítulo VI 

Inédito de O Capital apontam algumas características fundamentais nas relações de 

trabalho, sobretudo ao explicar a passagem da subsunção formal para a subsunção real do 

trabalho ao capital. Em meio à subsunção formal e real do trabalho, os trabalhadores se 

encontram na condição proletária. Houve, portanto, a mercadorização de todos os meios de 

produção e a transformação da força de trabalho em meio de produção, bem como o 

prolongamento da jornada de trabalho.  

Com o advento da maquinaria na sociedade capitalista e seu desenvolvimento, 

ocorreram profundas transformações nas relações sociais que consubstanciaram em um 

fortalecimento da classe burguesa. O capital que se consome no processo de produção na 

maquinaria é o capital fixo, que representa os meios de trabalho. A expressão do capital 

fixo na sua forma imediata no processo de trabalho é a máquina, cujo processo de 

produção se baseia na aplicação tecnológica da ciência sobre a produção.  

Em sua análise sociológica, portanto, Marx pensa o social como a totalidade 

estruturada composta por dois níveis: a infra-estrutura (econômica) e a superestrutura 

(política e ideológica). Para Marx, a totalidade social, o modo de produção, é regido por 

leis dialéticas objetivas como, por exemplo, as derivadas das contradições entre as forças 

produtivas e as relações de produção, determinada em última instância pela infra-estrutura 

e movida, concretamente, pela luta de classes. 
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Na subsunção real do trabalho ao capital, ou seja, sob a maquinaria, MARX (1985) 

observou a ofensiva capitalista acerca da alteração do caráter do processo de trabalho pela 

tríade: modo, tempo e produção. Com o emprego da maquinaria almejava-se conciliar alta 

produtividade com menor tempo gasto. Em linhas gerais, as forças produtivas sociais do 

trabalho foram transformadas em forças produtivas do capital, na qual os trabalhadores se 

encontravam na sua condição operária. Diante dessas condições houve um expressivo 

aumento na escala de produção e a consolidação do modo de vida burguês. 

A produção percebida em grande escala na subsunção real a partir do avanço da 

maquinaria, em que a multiplicidade e a diversidade da produção e suas ramificações se 

originam a partir do desenvolvimento do capitalismo. Com isso, observa-se pela lógica do 

capital, a criação do Exército Industrial de Reserva. Nestas circunstâncias, a produção e a 

circulação de mercadorias possibilitam ao capitalista um maior enriquecimento na 

produção, a partir da apropriação da força de trabalho do trabalhador, com base no 

prolongamento da jornada de trabalho. 

Outra dimensão das classes sociais tratada por Marx no livro I sabiamente abordada 

por BENSAÏD (1999) refere-se à Lei Geral da Acumulação Capitalista. Como define o 

autor: 

Na medida em que pressupõe a exposição da relação antagônica de 

exploração, a apresentação da teoria do valor trabalho e da mais-valia 

empreende uma abordagem teórica das classes a partir do livro I. Mas 

restam ainda muitas mediações entre esse produtor truncado e 

fragmentário e a classe plenamente determinada. (BENSAÏD, 1999, p. 

154).  

Em suma, os pontos importantes que tratam a respeito das classes no livro I 

abordam sobre o processo de produção e a relação de exploração. Desta forma, em diversas 

passagens, Marx demonstra as conflituosas relações entre capital e trabalho assalariado, 

configurando assim numa luta de classes. Dessa forma, BENSAÏD (1999) nos apresenta 

um duplo ponto de vista nas questões das classes, que são pertinentes em nossa análise: “1) 

para introduzir a especificidade das classes modernas, baseada na liberdade formal da força 

de trabalho, em relação às sociedades de castas e de corporação; 2) para introduzir o 

pressuposto da relação de exploração: a luta de classes, que determina o tempo de trabalho 

socialmente necessário à reprodução da força de trabalho” Bensaïd (1999, p. 155). 

 As análises referentes às questões das classes contidas no livro II de O Capital, 

abordadas por BENSAÏD (1999), acerca da circulação e do trabalho produtivo, são 
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também fundamentais para a compreensão do conjunto da obra de Marx, não 

aprofundaremos neste momento. É, portanto, no capítulo LII do livro III, que reaparece a 

discussão sobre as classes, na direção de uma sequência lógica dos elementos constitutivos 

da sociedade capitalista.  

MARX (1988) compreende primeiramente três grandes classes sociais: os 

proprietários de capital, os proprietários de terras e os proprietários de força de trabalho. É 

nesse sentido que BENSAÏD (1999) nos avisa sobre as “armadilhas” de uma possível 

sociologia classificatória. Em seu capítulo inconcluso, pergunta Marx: “o que constitui 

uma classe? E é claro que isso depreende obviamente da resposta a esta outra questão: o 

que faz com que assalariados, capitalistas e proprietários de terra se tornem formadores das 

três grandes classes sociais?” Marx (1988, p. 297).   

Através de BENSAÏD (1999) percebemos que Marx analisa numa primeira vista as 

relações conflituosas de classes na sociedade, mas já percebe os movimentos 

intermediários e transitórios entre as classes. Em outro momento, diz o autor, “a realidade 

dinâmica das classes não cai nunca no domínio inerte da objetividade pura” Bensaïd (1999, 

p. 149). Por isso, Marx reconhece uma análise primeira, superficial, preliminar da leitura 

sobre as classes existentes. 

À primeira vista, a identidade de rendimentos e as fontes de rendimento. 

São três grandes grupos sociais, cujos componentes, os indivíduos que os 

formam, vivem respectivamente de salário, lucro e renda fundiária, da 

valorização de sua força de trabalho, de seu capital e de sua propriedade 

fundiária. (MARX, 1988, p. 297).   

É justamente nesse sentido, que se faz fundamental para a compreensão dos 

fenômenos inerentes à relação trabalho e capital, a noção de classes.  

 

Aspectos conjunturais e a nova “morfologia” do trabalho no capitalismo 

contemporâneo 

 

A experiência histórica tem nos mostrado as mudanças na organização da produção 

observadas no capitalismo motivado pela busca por excedente. Emprestamos de Ricardo 

Antunes o termo morfologia, a fim de analisar as características do que é o trabalho hoje. 

Nas últimas décadas do século XX, tem-se assistido a um novo regime de acumulação 

política e social, tal como destaca HARVEY (1992), a acumulação flexível.  Desse modo, 

em meio a um cenário de reestruturação econômica, novas formas de organização nos 
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moldes desta acumulação flexível surgiram e resultaram na flexibilização dos processos de 

produção. Com isso, nos países de capitalismo avançado, e com efeito sobre os países em 

desenvolvimento, houve um aumento de formas alternativas de contrato trabalhista, da 

subcontratação e do trabalho temporário4. A tendência do mercado de trabalho nesta fase 

do capitalismo demonstra a ofensiva do capital sobre o trabalho com a redução do número 

de trabalhadores centrais que assim (re)emprega os profissionais numa nova relação. 

No Brasil, a situação dos trabalhadores se agrava a partir da inserção de políticas 

neoliberais no cenário mundial durante a década de 1990, em que novas formas de 

organização da produção por meio da reestruturação produtiva são observadas em diversos 

setores da economia. No que se refere à sua dimensão política-econômica a difusão deste 

paradigma econômico inspirado no neoliberalismo foi a proposta de desenvolvimento que 

se fundamenta no princípio da liberdade de mercado. Este quadro gerou a intensificação 

das relações econômicas internacionais.  

As influências políticas neoliberais na conjuntura econômica internacional, 

propostas pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) e Banco Mundial são observados no 

Brasil a partir dos ajustes estruturais adotados. Esses ajustes na economia trouxeram 

consequências para a noção de classes sociais. Algumas medidas estruturais foram 

concretizadas, a partir da abertura econômica, da desregulamentação financeira e de 

privatizações, que remodelaram as cadeias produtivas de diversos setores da economia. De 

acordo com TAVARES (1994), uma das medidas pontuais do ajuste estrutural das 

reformas neoliberais, está centrado na flexibilização do mercado de trabalho.  Com a 

inserção de países periféricos na economia internacional, no contexto de globalização 

econômica, essas medidas estruturais surtiram um efeito positivo para as grandes empresas 

acarretando no aumento de suas taxas de lucro. 

A reestruturação produtiva, advinda pela onda neoliberal dá margem às grandes 

empresas transnacionais para elaborarem alternativas estratégicas, tendo em vista a 

redução com os custos da produção. Com isso, a partir de novos nichos de mercado 

criados, estas cadeias possibilitam uma maior mobilidade do trabalhador diante do 

mercado de trabalho, tornando-o mais flexível. No atual cenário competitivo do 

                                                 
4 No Brasil, o trabalho temporário é legalmente amparado pela legislação trabalhista, de acordo com o art. 2º 

da Lei 6.019 de 1974, é permitido para atender a necessidade transitória de substituição de seu pessoal 

regular e permanente ou à acréscimo extraordinário de serviços. Disponível em 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6019.htm. Acessado em 15 de janeiro de 2012. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6019.htm
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capitalismo caracterizado por novas formas de organização da produção das cadeias 

produtivas, ocorrem novas formas de flexibilização dos contratos trabalhistas que ensejam 

a precarização das condições do trabalho. 

A partir de mudanças tomadas com a política-econômica e a organização da 

produção de cunho neoliberal, implantadas nos países periféricos na década de 1990, novas 

medidas foram tomadas para garantir o crescimento econômico do Brasil. Tais mudanças 

reverberaram na legislação trabalhista, e amparada pelo Estado, acarretaram numa 

ampliação e difusão dos processos de terceirizações estimuladas, sobretudo, pelas 

privatizações das grandes empresas estatais. Essas medidas vêm a contribuir para a 

fragmentação da classe trabalhadora. O aumento de redes de empresas cada vez mais 

comum no cenário capitalista mundial é representado pelas transnacionais, cujo monopólio 

político e econômico se reporta aos países desenvolvidos. As grandes corporações 

mundiais atuam no sentido de reorganizar as cadeias produtivas, de modo as tornarem mais 

vantajosas para a acumulação de capital.  

Os discursos ideológicos tendem a defender uma “harmonia” entre o trabalhador e 

o capitalista, excluindo assim, a noção de classe e de organização coletiva dos 

trabalhadores na sociedade. Além disso, à guisa de nomenclatura, o “trabalhador” vem 

sendo substituído por outras palavras que simbolizam uma relação “amigável” entre as 

partes, ou seja, os trabalhadores hoje têm que ser “parceiros”, “colaboradores”, etc. Isto 

significa uma nova tendência de organização do capitalismo contemporâneo, na 

manutenção da hegemonia burguesa. 

Nesse sentido, as relações de trabalho atuais calcadas na flexibilização do 

trabalhador, se apresentam de diversas formas, como por exemplo, a forma de 

subcontratação, a terceirização, a relação pessoa jurídica (PJ), o micro-empreendedorismo, 

etc. São estes vínculos que definem as relações de trabalho modernas. Dessa maneira, as 

formas flexíveis de contrato de trabalho se tornam cada vez mais comuns, o que vem a 

contribuir para uma completa pulverização da classe trabalhadora.  

O processo de terceirização do trabalho, bastante utilizado nos dias atuais, se 

fundamenta numa relação de trabalho em que não há vínculo empregatício, e se 

corresponde na forma de prestação de serviços. Além disso, os empregadores tomadores 

dos serviços prestados pelas terceirizadas se (des)responsabilizam dos encargos originário 

de problemas trabalhistas. O nível de mercadorização da força de trabalho se tornou 
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tamanha que o tema tem sido discutido ultimamente5, com intuito de promover a 

regulamentação desta relação de trabalho pelo Estado.  

As mudanças ocasionadas na legislação trabalhista baseada na flexibilização das 

relações de trabalho, impulsionadas pelo neoliberalismo, trouxeram como conseqüência a 

ampliação e difusão da relação de trabalho entre pessoa jurídica (PJ). Esta relação entre as 

“partes” constitutivas de uma relação de contratação de trabalho, na sua forma (PJ) é uma 

flexibilização trabalhista extremamente rentável ao empresário.  

O regime de PJ apresenta vantagens na transação de custos, de 

transformação da remuneração fixa em variável e, principalmente, de 

redução de todos os encargos sociais, trabalhistas e tributários. Os custos 

da empresa limitam-se ao pagamento e à gestão de um contrato 

comercial. Por esse expediente, as empresas economizam em torno de 

60%, considerando as contribuições sociais e os direitos trabalhistas 

(incluindo o salário indireto e deferido). (KREIN, p. 161, 2007).  

Isso representa o aumento da mercadorização da força e trabalho, ou seja, “a 

contratação da pessoa jurídica (denominada de PJ) emerge como uma forma concreta de 

contratação flexível, expressando de forma cristalina o avanço da mercantilização da força 

de trabalho”, de acordo com Hyman apud Krein (2007, p. 161). 

Outro elemento que tem sido muito comum nas modernas relações de trabalho é 

percebido como “micro-empreendedorismo”. O discurso de se tornar um “micro-

empreendedor” individual, na realidade, pode se caracterizar como uma nova condição 

proletária. Muitas vezes, a relação de trabalho micro-empreendedor e capital se limita a 

uma atividade que anteriormente correspondia à atividade realizada e/ou ao processo de 

trabalho de uma empresa. 

Considerações finais  

A ideia deste texto foi ensaiar uma reflexão inicial a partir da questão das classes 

sociais, na busca de compreender as transformações relativas ao mundo do trabalho na 

contemporaneidade. Entretanto, podemos terminar com alguns questionamentos que são 

importantes para continuar nossa investigação, ou seja, o que estas novas modalidades de 

trabalho têm comum? Não se constituiriam em classes sociais, ou melhor, em classe 

trabalhadora? O sujeito (trabalhador) estaria perdido sem a mediação das classes? Em meio 

                                                 
5 Em outubro de 2011, o Tribunal Superior do Trabalho (TST) realizou em Brasília, uma audiência pública 

para debater sobre a legalização ou não da terceirização da mão de obra no país. 
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a essas mudanças que ocorrem no capitalismo e no mundo do trabalho percebemos que o 

elemento fundamental presente nas relações materiais de vida dos humanos é o trabalho.  

Há, por isso, a nosso ver, historicamente, uma incessante busca na história do 

capitalismo, em manter a relação capital trabalho facilitada, para assim, possibilitar a 

acumulação capitalista. Em tal medida, como observada nos tempos atuais, a tendência é, 

portanto, em mistificar ou ocultar esta relação concreta de exploração do trabalho. Deve-

se, enfim, considerar o trabalho em sua conexão com a realidade, ou seja, na sua condição 

de classe. E esta realidade não está descolada de sua história. 
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